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QUESTÃO  PRÉVIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PROVAS  SUFICIENTES  PARA JULGAR  O  MÉRITO  DA
DEMANDA.  DESNECESSIDADE  DE  PERÍCIA  CLÍNICA.
DESACOLHIMENTO DA MATÉRIA PRECEDENTE. 

Verificando-se que a promovente trouxe aos autos laudos descritos
pelos  especialistas  que  a  acompanham  em  seu  tratamento,
demonstrando  a  extrema  necessidade  do  exame  pleiteado,
vislumbro que a produção de provas pelo Estado apenas retardaria
a assistência à apelada, o que culminaria em danos em seu estado
físico, o que não se pode conceber, sobretudo considerando que os
laudos apresentados foram emitidos por hospitais conveniados ao
SUS. 

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
REQUERIMENTO  DE  REALIZAÇÃO  DE  EXAMES
MÉDICOS.  PACIENTE  PORTADORA  DE  PÓLIPO
ENDOMETRIAL.  DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  AUSÊNCIA  DE
DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA COOPERAÇÃO E DO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  DEVER  DA  FAZENDA
PÚBLICA  DE  DISPONIBILIZAR  OS  PROCEDIMENTOS.
PRECEDENTES DESTA CORTE.  DESPROVIMENTO DAS
IRRESIGNAÇÕES. 

É dever do Estado prover as despesas com os tratamentos médicos
e exames clínicos de pessoa que não possui condições de arcar com
os valores sem se privar dos recursos indispensáveis ao sustento
próprio e da família. 

“Art. 8º- Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos
fins  sociais  e  às  exigências  do  bem  comum,  resguardando  e
promovendo  a  dignidade  da  pessoa  humana  e  observando  a
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e
a eficiência.” (Código de Processo Civil de 2015).
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos,  REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária e  Apelação  Cível manejada pelo  Estado  da
Paraíba  contra a sentença de fls. 53/58, que julgou procedente o pedido formulado na Ação de
Obrigação de Fazer interposta por Ana Maria da Silva Ferreira, em desfavor do recorrente. 

A autora aforou a demanda a fim de obter a realização do exame Histeroscopia com
Biópsia, em caráter de urgência, uma vez que está acometida de Pólipo Endometrial (CID  N 84.1),
conforme laudos acostados aos autos.

Na  decisão  combatida,  o  Juiz  de  Direito  julgou  procedente  o  pleito  autoral,
reconhecendo a necessidade e o direito da promovente em efetivar o procedimento, impondo que o
Estado  da  Paraíba  o  disponibilize,  em hospital  ou  clínica  pública  ou  conveniada,  sob  pena  de
aplicação de multa, sem prejuízos das demais penalidades cabíveis, ratificando os termos da liminar
anteriormente deferida. 

Sem custas ou honorários, uma vez que a demandante está assistida por Defensor
Público. Ao final, o magistrado determinou a remessa necessária dos autos a esta Corte. 

Inconformada,  a  Fazenda  Pública  Estatal  apelou,  às  fls.67/75,  aduzindo,
preliminarmente, o cerceamento de defesa, porquanto não lhe foi oportunizado o direito de analisar
o quadro clínica da autora, tampouco do tratamento mais eficaz e menos oneroso para o erário. 

No mérito, ressaltou a possibilidade de substituição do tratamento médico pleiteado
por outro já disponibilizado pelo Estado, bem como a necessidade de comprovação da ineficácia
dos procedimentos ofertados pelo Poder Público.  Por fim, aduz ser essencial  à observância aos
princípios da cooperação e do devido processo legal. 

Ao  final,  requereu  o  acolhimento  da  questão  prévia,  ou,  o  provimento  da  sua
irresignação. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 77/85. 

Instada a manifestar-se, às fls. 94/97, a Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição
da preliminar e desprovimento dos recursos. 

É o breve relatório. 

VOTO

Antes de adentrar no mérito das insurgências, analiso a questão prévia arguida
pelo Estado. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Da preliminar de cerceamento de defesa

Nas  razões  do  seu  recurso,  sustenta  o  recorrente  a  nulidade  da  decisão  por
cerceamento de defesa, porquanto não lhe foi disponibilizado o direito de analisar o quadro clínico
da autora, assim como do tratamento mais eficaz para a patologia apresentada e menos oneroso ao
erário. 

Todavia, vê-se que a promovente trouxe aos autos laudos descritos pelos especialistas
que a acompanham em seu tratamento, fls. 11/18, demonstrando a extrema necessidade do exame
pleiteado. Ademais, infere-se que as receitas foram emitidas por médicos do Hospital da Polícia
Militar  General  Edson Ramalho,  pertencente ao recorrente,  não havendo que se falar  em nova
produção probatória. 

Neste azo, é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  LIVRE
CONVENCIMENTO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA
PERICIAL. REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ.
1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa de oportunizar a
produção  de  prova,  mediante  a  existência  nos  autos  de  elementos
suficientes para a formação de seu convencimento.
2. Aferir eventual necessidade de produção de prova pericial demanda o
revolvimento do conjunto probatório constante dos autos, o que é vedado
em sede de recurso especial, ante a incidência da Súmula 7 do STJ.
Recurso especial não provido.1

Rejeito, pois, a matéria precedente.

Do Mérito.

Analisando os autos, verifica-se que a promovente, através desta lide, busca a tutela
jurisdicional  para garantir  a  efetividade de direitos  fundamentais  do ser humano,  sendo estes  a
saúde e a vida. A Constituição Federal ao dispor a respeito da saúde estabelece o seguinte:

Art.  196. A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado,  garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art.  197. São  de  relevância  pública  as  ações  e  serviços  de  saúde,
cabendo  ao  Poder  Público  dispor,  nos  termos  da  lei,  sobre  sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente  ou  através  de  terceiros  e,  também,  por  pessoa  física  ou
jurídica de direito privado.

Art.  198. As  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  integram uma  rede

1(REsp 973.513/PR,  Rel.  MIN.  CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ CONVOCADO DO TRF 1ª  REGIÃO),  SEGUNDA
TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 15/04/2008)

Desembargador José Ricardo Porto
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regionalizada  e  hierarquizada  e  constituem  um  sistema  único,
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,
sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.

Observando  o  conteúdo  da  documentação  acostada  aos  autos,  percebe-se  que  a
autora necessita do procedimento pleiteado, uma vez que está acometida de Pólipo Endometrial,
não podendo suportar os seus custos, por ser presumidamente pobre, o que se constata por ser
assistida pela Defensoria Pública, devendo a fazenda pública arcar com seu fornecimento.

Acerca  do  tema,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  seu  entendimento
jurisprudencial da seguinte forma:

RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
PACIENTE COM MIASTENIA GRAVIS. DIREITO À VIDA E À SAÚDE.
DEVER  DO  ESTADO.  COMINAÇÃO  DE  MULTA  DIÁRIA.
ASTREINTES. INCIDÊNCIA DO MEIO DE COERÇÃO. PRINCÍPIO DA
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.
1. Ação objetivando a condenação da entidade pública ao fornecimento
gratuito  dos  medicamentos  necessários  ao  tratamento  de  “miastenia
gravis”.
2. O Sistema Único de Saúde-SUS visa a integralidade da assistência à
saúde,  seja  individual  ou  coletiva,  devendo  atender  aos  que  dela
necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, restando
comprovado  o  acometimento  do  indivíduo  ou  de  um  grupo  por
determinada moléstia, necessitando de determinado medicamento para
debelá-la, este deve ser fornecido, de modo a atender ao princípio maior,
que é a garantia à vida digna.
3.  Configurada  a  necessidade  do  recorrente  de  ver  atendida  a  sua
pretensão  posto  legítima  e  constitucionalmente  garantida,  uma  vez
assegurado o direito à saúde e, em última instância, à vida. A saúde,
como de sabença, é direito de todos e dever do Estado.
(...)
8. À luz do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, valor erigido
com  um  dos  fundamentos  da  República,  impõe-se  a  concessão  dos
medicamentos como instrumento de efetividade da regra constitucional
que consagra o direito à saúde.
 Agravo Regimental desprovido.2

Esta Casa de Justiça, em caso análogo, já decidiu:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONCEDEU
MEDICAMENTOS  EM LIMINAR DE MANDADO DE SEGURANÇA.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO. Alegação de

2(AgRg no REsp 950.725/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.05.2008, DJ 18.06.2008 p. 1)

Desembargador José Ricardo Porto
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competência  do  gestor  municipal  do  SUS.  Impossibilidade.
Responsabilidade solidária dos entes da federação.  Rejeição.  O autor
não é obrigado a pleitear a todos os entes da federação,  podendo se
dirigir apenas a um deles, o que mais lhe convier, considerando ainda a
urgência  em  receber  o  medicamento.  Mérito.  Ação  ordinária  de
obrigação de fazer.  Fornecimento de medicamentos.  Comprovação da
necessidade da medida e do seu alto custo. Precedentes dos tribunais
superiores. Desprovimento do agravo interno. Segundo entendimento dos
nossos tribunais superiores, o direito à vida e à saúde engloba o mínimo
existencial para uma vida digna. Por esta razão, deve ser prestado pelo
estado o medicamento ou tratamento necessário ao restabelecimento da
saúde de seus cidadãos, não se podendo opor a cláusula da reserva do
possível. 3

Do mesmo modo, em hipóteses como a ora em disceptação, inexiste a necessidade de
demonstração pela demandante de que os exames fornecidos pelo Estado são ineficazes, porquanto
precisa-se  apenas  evidenciar  no  caderno  processual  a  imprescindibilidade  do  procedimento
requerido e a moléstia apresentada, o que ficou devidamente comprovado. 

Frisando, ainda, que os laudos médicos apresentados pela autora foram produzidos
por profissionais atuantes no Hospital Edson Ramalho, pertencente à Polícia Militar do Estado. 

Dito isso, entendo que submeter a paciente a questões orçamentárias e burocráticas,
seria o mesmo que colocar em segundo plano o direito à vida e à saúde, protegidos em nossa Carta
Magna. 

Sustenta o recorrente, ainda, que houve desrespeito ao Princípio da Cooperação e ao
Devido Processo Legal, diante da desconsideração ao contraditório, uma vez que o Julgador decidiu
por antecipar o julgamento da lide, sem antes intimar as partes para a produção de provas ou até
para impugnar tal medida. 

Sem razão.

O julgamento antecipado  da  ação  representa  uma  forma anormal de decisão, por
já se ter todos os fatos alegados devidamente comprovados por meio de documentos, o Magistrado
deverá conhecer diretamente do pedido. 

Nesse  diapasão,  quando  a  questão  discutida  nos  autos  versar  sobre  matéria
exclusivamente  de  direito  ou  não  houver  necessidade  de  produzir  provas  em  audiência,  não
existindo, portanto, fatos controvertidos nem duvidosos a serem comprovados, a solução do litígio
dependerá tão somente da interpretação que o juízo dispensar acerca do tema. 

Portanto,  o  Magistrado  tem o  dever-poder  de  julgar  antecipadamente  a  lide,  ao
constatar que o acervo documental acostado ao caderno processual possui suficiente força probante
para nortear e instruir seu entendimento, como aconteceu no caso em tela. 

Por essa razão, tal atitude não constitui desrespeito ao contraditório e ampla defesa,

3TJPB; Rec. 2005991-41.2014.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti  de Albuquerque; DJPB
15/07/2014.

Desembargador José Ricardo Porto
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haja vista que referido julgamento somente será efetivado quando desnecessária dilação probatória,
privilegiando a celeridade e economia processuais.

Neste azo, é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONSTITUCIONAL.  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS  DISPENSADA.
DILIGÊNCIA  PROBATÓRIA  DESNECESSÁRIA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURADO. AGRAVO IMPROVIDO. I – O Supremo Tribunal tem
decidido no sentido de que o indeferimento de diligência probatória,
tida  por  desnecessária  pelo  juízo  a  quo,  não  viola  os  princípios  do
contraditório e  da ampla defesa.  II  –  A exigência do art.  93,  IX,  da
Constituição,  não  impõe  que  seja  a  decisão  exaustivamente
fundamentada. O que se busca é que o julgador informe de forma clara e
concisa  as  razões  de  seu  convencimento.  III  -  Agravo  regimental
improvido.4

Dessa forma, os argumentos do apelante não podem ser acatados, posto que está em
jogo  valor  muito  superior  a  questões  orçamentárias,  administrativas,  ou  de  lacuna  legislativa,
devendo ser assegurado ao cidadão o exercício efetivo de um direito constitucionalmente garantido.

Destarte, por tudo que foi exposto, rejeito a preliminar arguida e DESPROVEJO OS
RECURSOS, mantendo a sentença em todos os seus termos.

 É como voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Janete Ismael da Costa
Macedo, Procuradora de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 23 de maio de 2017.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02

4(AI 737693 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-227 DIVULG 25-
11-2010 PUBLIC 26-11-2010 EMENT VOL-02439-01 PP-00266) 

Desembargador José Ricardo Porto
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